
PARECER Nº    2231  , DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 187, DE 2008
O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, encaminhou para a apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei nº 187, de 2008, que altera a Lei nº 10.310, de 1999, que dispõe sobre sorteio de imóveis da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura foi alvo de 12 (doze) emendas.

A propositura tramita em regime de urgência, por força da Mensagem de nº 69/98, encaminhada pelo senhor Chefe do Executivo.

Distribuída à Comissão de Constituição e Justiça, o Relator Especial em substituição ao da douta Comissão concluiu favoravelmente à aprovação da matéria, favoravelmente à emenda de nºs. 1 na forma da subemenda apresentada, favoravelmente à emenda de nº 2 na forma da subemenda apresentada, favoravelmente à emenda de nº 11 na forma da subemenda apresentada, favoravelmente à emenda de nº 12 na forma da subemenda apresentada, favoravelmente à aprovação da emenda “A” apresentada e pela rejeição das demais emendas.

Seguindo os trâmites regimentais o projeto foi encaminhado à Comissão de Promoção Social para emitir parecer quanto ao mérito.

Na qualidade de relator designado, passamos a analisar a matéria.

DO PROJETO

Trata-se de projeto de lei que visa alterar a Lei nº 10.310, de 12 de maio de 1999, que dispõe sobre o sorteio de imóveis da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU.


A alteração pretendida justifica-se de forma a permitir mecanismos mais eficientes quando o sorteio se destinar a habitações com vistas a solucionar problemas relacionados à questão habitacional para segmentos e/ou situações específicas, como por exemplo:


- Remoção de famílias em situações de risco de vida iminente ou risco ambiental, que exijam sua erradicação;


- Situações de risco à qualidade ambiental e urbana, que exijam ações de erradicação ou de urbanização e regularização fundiária;


- Áreas de influência de obras de infra-estrutura urbana, de saneamento ou de proteção ambiental, que exijam ações de erradicação ou de urbanização e regularização fundiária;


- Atendimento a Associações, Cooperativas ou Sindicatos credenciados na Secretaria da Habitação ou na CDHU que disponham de terreno para a execução de empreendimento habitacional, desde que se enquadrem nos demais créditos de seleção dos programas promovidos pela Política Estadual de Habitação de Interesse Social do Estado de São Paulo.


Assim sendo, a proposta de alteração sugerida pelo Poder Executivo visa não só a melhoria das condições de vida da população diretamente beneficiada, mas também da sociedade como um todo, na medida em que elimina situação de apropriação do solo social e ambiental desfavoráveis à sustentabilidade urbana e a qualidade de vida do conjunto da população.


Por todo o exposto, quanto aos aspectos meritórios ressaltamos o inegável interesse público que inspira a propositura, cuja intenção 

é garantir o direito à moradia e à qualidade de vida urbana, missão precípua da ação do setor habitacional público.

Assim, nosso parecer é favorável ao projeto.

DAS EMENDAS

A emenda de nº 1 propõe a inclusão de texto com o objetivo de complementar a redação do dispositivo.

Sob os aspectos que ora nos cabe examinar, somos pela aprovação da emenda na forma da subemenda sugerida no parecer da Comissão de Constituição e Justiça.

A emenda de nº 2 propõe a inclusão de § 3º renumerando-se o seguinte com o objetivo de estabelecer critério, o tempo de moradia ou de trabalho dos titulares do financiamento no município.

Conforme já ressaltado no parecer do ilustre Relator Especial que me antecede neste processo legislativo, a medida aprimora o texto do projeto original. Por esse motivo sugerimos o seu acolhimento na forma da subemenda apresentada naquele parecer. 

As emendas de nºs.  3, 4, 5, 6, 7 e 8 propõem uma série de alterações ao projeto.

A emenda de nº 9 sugere que o sorteio seja realizado obrigatoriamente pela CDHU, entre os interessados previamente inscritos e selecionados.

A emenda de nº 10 pretende incluir parágrafo ao artigo 1º do projeto estabelecendo que o sorteio será utilizado para a destinação de 60% (sessenta por cento) dos imóveis, sendo os 40% (quarenta por cento) restantes para demandas organizadas por entidades e movimentos locais.

Com relação às emendas de nºs 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9 e 10, temos a esclarecerque as medidas nelas consubstanciadas pretendem disciplinar providências que, embora louvável a intenção do legislador.



Não vislumbramos qualquer motivação meritória que nos leve a recomendar o acolhimento de tais emendas. Assim sendo, nosso parecer é pela rejeição das emendas de nºs 3, 4, 5, 6,7, 8, 9, e 10.





A emenda de nº 11 propõe a alteração da redação do item 3, do § 3º do artigo 1º do projeto em análise. Ante os aspectos que ora nos compete examinar, somos pelo acolhimento da emenda de nº 11 na forma da subemenda apresentada no parecer do Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça.
A emenda de nº 12 sugere a alteração do item 1 do § 3º da Lei nº 10.310, de 12 de maio de 1999 de forma a priorizar a população local na ocupação das unidades habitacionais.





Trata-se de emenda que merece prosperar, razão pela qual sugerimos a sua aprovação nos termos da subemenda apresentada no parecer do Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça.



Concluindo, quanto à emenda “A” apresentada no parecer do Relator Especial de fls.30 a 37, somos pela sua aprovação.

Ante o exposto, sob os aspectos que ora nos compete apreciar, somos pela aprovação do Projeto de lei 187, de 2008, favoravelmente à emenda de nº. 1 na forma da subemenda, favoravelmente à emenda de nº 2 na forma da subemenda apresentada, favoravelmente à emenda de nº 11 na forma da subemenda apresentada, favoravelmente à emenda de nº 12 na forma da subemenda apresentada, favoravelmente à aprovação da emenda “A” , todas oferecidas no parecer do Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça e pela rejeição das demais emendas.

a) Roberto Massafera – Relator Especial


